
Ementa e Acórdão

13/05/2024 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.090 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR : MIN. FLÁVIO DINO

AGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

AGDO.(A/S) :LUCAS ABAD DE ALBUQUERQUE LOUREIRO 
PROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

EMENTA
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  INGRESSO  EM 

DOMICÍLIO. FUGA DO INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
ENTRADA  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS  A 
POSTERIORI.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA  CONFIGURADA. 
INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL. 
DESNECESSIDADE  DO  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  PROVIMENTO  DO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. O Plenário desta Suprema Corte, no julgamento do RE 603.616-RG 
(Tema nº 280 da repercussão geral), fixou a tese de que “a entrada forçada 
em  domicílio  sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período 
noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados”.  

2.  Na  hipótese,  a  Corte  de  origem  desconsiderou  a  fuga  do 
investigado  ao  avistar  os  agentes  policiais.  Nessas  circunstâncias,  esta 
Suprema  Corte  tem  entendido  que  estão  presentes  fundadas  razões, 
devidamente justificadas a posteriori,  que indicam que dentro da casa 
ocorria situação de flagrante delito. Precedentes.

3.  Agravo  interno  conhecido  e  provido,  para  dar  provimento  ao 
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Ementa e Acórdão

RE 1447090 AGR / RS 

recurso extraordinário.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao agravo regimental e ao recurso extraordinário para cassar 
o  acórdão  proferido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  (AgRg  no  HC 
785868/RS) e, consequentemente, determinar o prosseguimento da ação 
penal nº 5075337-13.2021.8.21.0001/RS, em trâmite na 9ª Vara Criminal do 
Foro  Central  da  Comarca  de  Porto  Alegre/RS,  nos  termos do  voto  do 
Relator e em sessão virtual da Primeira Turma de 3 a 10 de maio de 2024, 
na conformidade da ata de julgamento.

Brasília, 3 a 10 de maio de 2024.

Ministro Flávio Dino
Relator
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Relatório

13/05/2024 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.090 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR : MIN. FLÁVIO DINO

AGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

AGDO.(A/S) :LUCAS ABAD DE ALBUQUERQUE LOUREIRO 
PROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O  Senhor  Ministro  Flávio  Dino  (Relator):  Trata-se  de  agravo 
interno manejado contra decisão da lavra do Ministro Roberto Barroso, 
pela qual negado seguimento ao recurso extraordinário.

A matéria debatida, em síntese, diz com a existência ou não de justa 
causa para o ingresso policial no domicílio do réu, a luz do decidido no 
Tema 280 da repercussão geral.

O agravante ataca a decisão ao argumento de que a violação dos 
preceitos  da  Constituição Federal  se  dá de forma direta.  Sustenta,  em 
síntese,  que  “não  se  cogita,  pois,  de  reexame  de  provas,  mas  de 
revaloração  jurídica  da  moldura  fática  delimitada  pelas  instâncias  de 
origem”. Insiste na afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal. 

O Tribunal de origem julgou a controvérsia em decisão cuja ementa 
reproduzo:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO 
DA  VIA  ELEITA.  WRIT  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR 
POLICIAIS MILITARES COM BASE, APENAS, NA FUGA DO 
ACUSADO PARA O INTERIOR DE  SUA RESIDÊNCIA,  AO 
AVISTAR  A  VIATURA  POLICIAL.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA 
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Relatório

RE 1447090 AGR / RS 

CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E 
APREENSÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.” 

Intimada,  a  parte  agravada  apresentou  contrarrazões  nas  quais 
pugna pela manutenção da decisão agravada e pelo desprovimento do 
agravo interno (ID:54516e04).

É o relatório.
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

13/05/2024 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.090 RIO GRANDE DO SUL

VOTO

O  Senhor  Ministro  Flávio  Dino  (Relator): Preenchidos  os 
pressupostos genéricos, conheço do agravo interno e passo ao exame do 
mérito.

Transcrevo  o  teor  da  decisão  pela  qual  negado  seguimento  ao 
recurso:

“Trata-se de recurso extraordinário, com fundamento no 
art.  102,  III,  a,  da  Constituição  Federal,  interposto  contra 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO. 
CRIME  DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. 
INVASÃO  DOMICILIAR  EFETUADA  POR  POLICIAIS 
MILITARES  COM  BASE,  APENAS,  NA  FUGA  DO 
ACUSADO PARA O INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA, 
AO  AVISTAR  A VIATURA POLICIAL.  AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA 
BUSCA  E  APREENSÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO. 
2.  O  recurso  busca  fundamento  no  art.  102,  III,  a,  da 

Constituição Federal. A parte recorrente alega violação ao art. 
5º, XI, da CF. Afirma, em síntese, que ‘houve fundadas razões 
para ingresso no domicílio’.

3. Decido.
4.  O  recurso  é  inadmissível,  tendo  em vista  o  óbice  da 

Súmula 279/STF. 
5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

RE 1447090 AGR / RS 

do  RE  603.616-RG  (Tema  280),  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes, 
estabeleceu  as  hipóteses  autorizadoras  da  busca  e  apreensão 
domiciliar,  sem  mandado  judicial,  em  caso  de  crime 
permanente. Esta a ementa do referido julgado: 

Recurso  extraordinário  representativo  da 
controvérsia.  Repercussão  geral.  2.  Inviolabilidade  de 
domicílio art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem  mandado  judicial  em  caso  de  crime  permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial 
para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se 
protrai  no  tempo.  3.  Período  noturno.  A cláusula  que 
limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. 
Nos  demais  casos  flagrante  delito,  desastre  ou  para 
prestar socorro a Constituição não faz exigência quanto ao 
período  do  dia.  4.  Controle  judicial  a  posteriori. 
Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. 
Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito 
legitime  o  ingresso  forçado  em  casa  sem  determinação 
judicial,  a  medida  deve  ser  controlada  judicialmente.  A 
inexistência  de  controle  judicial,  ainda  que  posterior  à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da 
garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) 
e  deixaria  de  proteger  contra  ingerências  arbitrárias  no 
domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17,  1).  O  controle  judicial  a  posteriori  decorre  tanto  da 
interpretação  da  Constituição,  quanto  da  aplicação  da 
proteção  consagrada  em  tratados  internacionais  sobre 
direitos humanos incorporados ao ordenamento jurídico. 
Normas  internacionais  de  caráter  judicial  que  se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa.  A  entrada  forçada  em  domicílio,  sem  uma 
justificativa  prévia  conforme o  direito,  é  arbitrária.  Não 
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

RE 1447090 AGR / RS 

será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso,  que  justificará  a  medida.  Os  agentes  estatais 
devem  demonstrar  que  havia  elementos  mínimos  a 
caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 
6.  Fixada  a  interpretação  de  que  a  entrada  forçada  em 
domicílio  sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori,  que indiquem que 
dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob 
pena  de  responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do 
agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos 
praticados.  7.  Caso  concreto.  Existência  de  fundadas 
razões  para suspeitar  de flagrante  de  tráfico  de  drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.
6. No caso dos autos, o acórdão recorrido, com base nos 

fatos e provas carreados aos autos, não identificou elementos 
mínimos  que  pudessem  validar  a  busca  domiciliar  sem 
mandado judicial. Veja-se o seguinte trecho do voto condutor 
do acórdão impugnado: 

[...] conforme bem destacado nos votos vencidos da 
apelação  e  dos  embargos  infringentes  (que  estão  em 
harmonia  com  a  jurisprudência  do  STJ  sobre  o  tema), 
observa-se que a prisão em flagrante do paciente somente 
ocorreu em virtude de os policiais, em patrulha próxima 
ao  endereço  residencial  do  paciente,  verificaram 
comportamento  tido  por  suspeito  do  acusado,  que 
empreendeu  fuga  em  direção  ao  seu  imóvel  ao  ver  a 
viatura policial, motivo pelo qual os policiais invadiram a 
residência  e  encontraram  com  o  acusado,  dentro  da 
mochila  que  carregava,  132  gramas  de  maconha,  47 
gramas de cocaína e  76  gramas de crack,  além de uma 
balança de precisão e a quantia de R$ 2.754,50 em espécie. 

Ressalta-se  que  não  houve  qualquer  referência  à 
prévia  investigação,  monitoramento  ou  campanas  no 
local, havendo, apenas, a descrição da suspeita policial 
em razão do suposto nervosismo do acusado que teria 
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fugido  para  dentro  de  sua  residência  ao  avistar  a 
guarnição policial, de maneira que não se configurou o 
elemento  ‘fundadas  razões’  a  autorizar  o  ingresso  no 
domicílio em questão. 

[...] 
Assim,  verificada  a  ilegalidade  da  entrada  dos 

policiais na residência em que o paciente foi flagrado, sem 
mandado judicial,  sem a prévia anuência  do morador e 
sem qualquer indício concreto de que ali estivesse sendo 
cometido crime permanente, todas as provas decorrentes 
dessa atuação policial são provas ilícitas, o que enseja sua 
absolvição do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei de 
Drogas, por ausência de materialidade delitiva.

[...].
7. Nessas condições, para chegar a conclusão diversa do 

acórdão  recorrido,  imprescindível  seria  uma nova  apreciação 
dos  fatos  e  das  provas  produzidas  nas instâncias de origem. 
Providência inviável em sede de recurso extraordinário, tendo 
em vista o óbice da Súmula  279/STF. Precedentes: RE 1.448.760, 
Relª.  Minª.  Cármen  Lúcia;  RE  1.448.146,  Rel.  Min.  Luiz  Fux; 
ARE 1.329.411-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, este último recurso 
assim ementado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  MATÉRIA 
CRIMINAL. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. TEMA 
280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  DISTINÇÃO. 
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O presente caso não se amolda ao entendimento 
proferido  no  julgamento  do  Tema  280  da  repercussão 
geral, porquanto não existia nenhum elemento objetivo e 
seguro apto a justificar a invasão ao domicílio, sendo os 
depoimentos dos policias bem contraditórios sobre quem 
autorizou a entrada deles, ao passo que o referido Tema só 
autoriza  a  entrada  forçada em domicílio,  sem mandado 
judicial, quando amparada em fundadas razões.
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2.  A instância ordinária soberana quanto à matéria 
fático-probatória entendeu pela ilegalidade da invasão ao 
domicílio, tendo em vista que os depoimentos prestados 
pelos policiais  restaram contraditórios,  além de assentar 
que, da análise do arcabouço probatório, inexiste qualquer 
referência  à  prévia  investigação,  monitoramento  ou 
campana  que  comprovasse,  cabalmente,  as  fundadas 
razões de suspeita da prática de ilícito.

3. Divergir da conclusão adotada pelo Tribunal a quo 
demandaria o reexame de fatos e provas constantes dos 
autos, providência incabível na estreita via extraordinária. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
8. Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do RI/STF, 

nego seguimento ao recurso.”

O agravo merece provimento.
O Plenário desta Suprema Corte, no julgamento do RE 603.616-RG 

(Tema 280 da repercussão geral), fixou a tese de que “a entrada forçada 
em  domicílio  sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período 
noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do  agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos  praticados”.  O 
acórdão está assim ementado:

“Recurso  extraordinário  representativo  da  controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio art. 5º, XI, da 
CF.  Busca  e  apreensão  domiciliar  sem  mandado  judicial  em 
caso  de  crime  permanente.  Possibilidade.  A  Constituição 
dispensa  o  mandado  judicial  para  ingresso  forçado  em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. 
A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas  aos  casos  em que a  busca  é  determinada  por  ordem 
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judicial.  Nos  demais  casos  flagrante  delito,  desastre  ou  para 
prestar  socorro  a  Constituição  não  faz  exigência  quanto  ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação  da  inviolabilidade  domiciliar.  Interpretação  da 
Constituição.  Proteção  contra  ingerências  arbitrárias  no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso 
forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada  judicialmente.  A inexistência  de  controle  judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação 
da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em  tratados  internacionais  sobre  direitos  humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais 
de  caráter  judicial  que  se  incorporam  à  cláusula  do  devido 
processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, 
sem uma justificativa  prévia  conforme o  direito,  é  arbitrária. 
Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem 
demonstrar  que  havia  elementos  mínimos  a  caracterizar 
fundadas  razões  (justa  causa)  para  a  medida.  6.  Fixada  a 
interpretação  de  que  a entrada  forçada  em  domicílio  sem 
mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno, 
quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente 
justificadas  a  posteriori,  que  indiquem que  dentro  da  casa 
ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de 
responsabilidade disciplinar,  civil  e  penal  do agente  ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar  de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso.”

Na hipótese,  segundo  consta  no  acórdão  recorrido,  incontroverso 
que a “prisão em flagrante do paciente somente ocorreu em virtude de os 
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policiais,  em  patrulha  próxima  ao  endereço  residencial  do  paciente, 
verificarem  comportamento  tido  por  suspeito  do  acusado,  que 
empreendeu fuga em direção a seu imóvel ao ver a viatura policial”.

Verifica-se que o entendimento adotado no acórdão impugnado não 
está alinhado à orientação desta Suprema Corte. Na hipótese, o Tribunal 
recorrido  desconsiderou  a  conduta  suspeita  do  réu  que  ao  avistar  a 
chegada  da  polícia  empreendeu  fuga.  Nessas  circunstâncias,  este 
Supremo Tribunal tem entendido que estão presentes fundadas razões, 
que  indicam  situação de  flagrante  delito,  a  autorizar  a  atuação  dos 
agentes públicos. Precedentes:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. 
BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO 
CPP.  FUNDADA SUSPEITA.  JUSTA CAUSA.  LEGALIDADE 
DA  MEDIDA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS: 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1.  Não há 
que se falar em inobservância do disposto nos arts. 240, § 2º, e 
244 do CPP, pois as buscas realizadas pelos agentes policiais se 
deram  em  vista  de  fundadas  suspeitas  de  prática  delitiva, 
sobretudo pelos elementos que envolviam a própria conduta do 
corréu,  que  buscou,  ativamente,  esquivar-se  da  equipe 
policial, acelerando o veículo, ignorando ordem de parada, em 
clara  tentativa  de  fuga.  2.  Verificada  justa  causa  para  a 
realização  da  abordagem  policial,  tomando-se  como  base  o 
quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 
conclusão  em  sentido  diverso  demandaria  o  reexame  do 
conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus. 3. 
Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (HC 230232 
AgR, Rel. Min. André Mendonça, 2ª Turma, DJe 09.10.2023)

“AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. ALEGADA 
ILICITUDE  DE  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  RAZÕES 
NÃO  APRECIADAS  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRETENDIDO 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE 
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BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO 
CPP.  FUNDADA SUSPEITA.  JUSTA CAUSA.  LEGALIDADE 
DA  MEDIDA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS: 
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“AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. ALEGADA 
ILICITUDE  DE  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  RAZÕES 
NÃO  APRECIADAS  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRETENDIDO 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE 

7 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 781C-9757-F356-7B93 e senha 5B34-1303-A51D-B708

Inteiro Teor do Acórdão - Página 11 de 15



Voto - MIN. FLÁVIO DINO

RE 1447090 AGR / RS 

NÃO VERIFICADA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA  A  BUSCA  PESSOAL,  VEICULAR  E  DOMICILIAR. 
ACÓRDÃO  DA  CORTE  PAULISTA  EM  CONFORMIDADE 
COM  A TESE  FIXADA NO  RE  603.616  (TEMA N.  280/RG). 
TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO COM FUNDAMENTO 
NA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS. 
NECESSÁRIO  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO HABEAS 
CORPUS.  [...]  3.  Nos  crimes  de  natureza  permanente,  cuja 
situação  de  flagrância  se  protrai  no  tempo,  é  dispensável  a 
apresentação de mandado judicial  para a  entrada forçada na 
residência do acusado, desde que a ação esteja amparada em 
fundadas razões (Tema n. 280/RG). 4.  É lícita a busca pessoal 
em caso de fundada suspeita de que o investigado esteja em 
posse  de  elementos  que  constituam  corpo  de  delito,  nos 
termos dos arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.  [...].  6.  Agravo interno desprovido.” (HC 229908 
AgR, Rel. Min. Nunes Marques, 2ª Turma, DJe 09.11.2023)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. 
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. 
BUSCA  PESSOAL.  INOCORRÊNCIA  DE  NULIDADE. 
INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.”  (HC  233337  AgR,  Rel.  Min. 
Cármen  Lúcia,  1ª  Turma,  julgado  em 08.11.2023,  PROCESSO 
ELETRÔNICO  DJe-s/n   DIVULG  13.11.2023   PUBLIC 
14.11.2023)

“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES 
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS  A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS 
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO 
JULGAMENTO DO TEMA 280  DA REPERCUSSÃO GERAL. 
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

RE 1447090 AGR / RS 

ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM 
DESCONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE DÁ PROVIMENTO. […] 5. Ocorre, entretanto, que o 
Superior Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise, 
após aplicar o Tema 280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA 
CORTE, foi mais longe, alegando que não obstante os agentes 
de  segurança  pública  tenham  recebido  denúncia  anônima 
acerca  do  tráfico  de  drogas  no  local  e  a  suspeita  tenha 
empreendido  fuga para  dentro  do  imóvel  ao  perceber  a 
presença dos policiais, tais fatos não constituem fundamentos 
hábeis  a  permitir  o  ingresso  na  casa  do  acusado.  Assim, 
entendeu  que  o  ingresso  dos  policiais  no  imóvel  somente 
poderia ocorrer após ‘prévias diligências’, desconsiderando as 
circunstâncias  do  caso  concreto,  quais  sejam:  denúncia 
anônima e fuga empreendida após a chegada dos policiais. 6. 
Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de 
origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do 
artigo  5º  da  Constituição  Federal,  desrespeitando,  dessa 
maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão 
Geral por essa SUPREMA CORTE. 7. Agravo Interno e Recurso 
Extraordinário a que se DÁ PROVIMENTO para (I) restabelecer 
o  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará  e  (II) 
restaurar  a  prisão  preventiva  a  que  estava  submetida  a  ora 
recorrida.”  (RE  1447032  AgR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Rel.  p/ 
acórdão: Min. Alexandre de Moraes, 1ª Turma, DJe 11.10.2023)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  BUSCA  PESSOAL.  INEXISTÊNCIA  DE 
ILEGALIDADE.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  REEXAME  DO 
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO IDENTIFICADAS. 
[...] 3. Nos termos dos arts. 240, § 2º e 244 do CPP, cabe a busca 
pessoal, independente de autorização judicial, quando houver 
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

RE 1447090 AGR / RS 

fundada suspeita de ocultação pelo investigado de elementos 
de convicção. Precedentes. [...] 5. Agravo regimental conhecido 
e  não  provido.”  (HC 212682  AgR,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,  1ª 
Turma, DJe- 18.04.2022)

O acórdão recorrido, portanto, diverge da jurisprudência majoritária 
deste Supremo Tribunal Federal,  razão pela qual merece provimento o 
recurso extraordinário.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental e ao recurso 
extraordinário para cassar o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de 
Justiça  (AgRg  no  HC  785868/RS)  e,  consequentemente,  determinar  o 
prosseguimento  da  ação penal  nº  5075337-13.2021.8.21.0001/RS,  em 
trâmite  na  9ª  Vara  Criminal  do  Foro  Central  da  Comarca  de  Porto 
Alegre/RS.

É como voto.
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Extrato de Ata - 13/05/2024

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.090
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR : MIN. FLÁVIO DINO
AGTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL
AGDO.(A/S) : LUCAS ABAD DE ALBUQUERQUE LOUREIRO
PROC.(A/S)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

Decisão:  A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo 
regimental  e  ao  recurso  extraordinário  para  cassar  o  acórdão 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 785868/RS) 
e, consequentemente, determinar o prosseguimento da ação penal nº 
5075337-13.2021.8.21.0001/RS, em trâmite na 9ª Vara Criminal do 
Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS, nos termos do voto do 
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 3.5.2024 a 10.5.2024.

 Composição: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), 
Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano Zanin e Flávio Dino. 

Luiz Gustavo Silva Almeida
Secretário da Primeira Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B1E0-8C33-375F-3153 e senha EF9B-6DAD-998A-8336

Supremo Tribunal Federal

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.090
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR : MIN. FLÁVIO DINO
AGTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL
AGDO.(A/S) : LUCAS ABAD DE ALBUQUERQUE LOUREIRO
PROC.(A/S)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

Decisão:  A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo 
regimental  e  ao  recurso  extraordinário  para  cassar  o  acórdão 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 785868/RS) 
e, consequentemente, determinar o prosseguimento da ação penal nº 
5075337-13.2021.8.21.0001/RS, em trâmite na 9ª Vara Criminal do 
Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS, nos termos do voto do 
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 3.5.2024 a 10.5.2024.

 Composição: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), 
Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano Zanin e Flávio Dino. 

Luiz Gustavo Silva Almeida
Secretário da Primeira Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B1E0-8C33-375F-3153 e senha EF9B-6DAD-998A-8336

Inteiro Teor do Acórdão - Página 15 de 15


	Ementa e Acórdão
	Relatório
	Voto - MIN. FLÁVIO DINO
	Extrato de Ata - 13/05/2024

